RESOLUÇÃO “SMO” Nº 731 DE 08 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre sepultamentos de indigentes encaminhados pelo Poder Público Estadual (IML).

O Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, no uso das atribuições  que lhe são conferidas pela legislação em vigor, tendo em vista o constante do processo nº 06/050.134/2001, e

CONSIDERANDO o estabelecido na alínea “a” do artigo 40 do Regulamento aprovado pelo Decreto "E" nº 3707 de 06 de fevereiro de 1970;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a obrigatoriedade do enterramento gratuito de indigentes nos cemitérios particulares permitidos; 

RESOLVE: 

Art. 1º - As permissionárias de cemitérios particulares manterão disponíveis, consoante disposto na alínea “a” do artigo 40 do Regulamento aprovado pelo Decreto “E” nº 3707, de 06 de fevereiro de 1970, 5% (cinco por cento) do total da área destinada a sepultamento para enterramento gratuito de indigentes, encaminhados, a qualquer tempo, pelo órgão competente do Poder Público Estadual local.

§ 1º - Os corpos de que trata este artigo serão guarnecidos em caixões e transportados do Instituto Médico Legal situado neste Município aos locais em que se realizarão os sepultamentos, gratuitamente, pela Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro, em cumprimento à cláusula Vigésima Quinta do Contrato de Concessão de Administração, Guarda e Manutenção  dos Cemitérios Públicos Municipais e de Prestação de Serviços Funerários.

§ 2º - O direcionamento dos corpos aos cemitérios particulares far-se-á mediante escala, em rodízio, a ser periodicamente divulgada pela Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários – 0/DCF, e atenderá proporcionalmente ao quantitativo de vagas disponibilizadas por cemitério.

Art. 2º - As áreas de reserva para os sepultamentos de indigentes terão sua localização, em setores, previamente aprovados pela Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários – 0/DCF.

Art. 3º - A utilização das reservas para enterramento de indigentes em cemitérios particulares não exclui a obrigação da Santa Casa da Misericórdia do Rio de Janeiro de continuar a realizar gratuitamente os sepultamentos que lhe foram cometidos fazer por força da Cláusula Vigésima Quinta do Termo de Contrato de Concessão.

Art. 4º - Ficará a critério da Diretoria de Controle de Cemitérios e Serviços Funerários - O/DCF - a definição do quantitativo de sepulturas, por cemitério, a serem liberadas para enterramento (inumação) de indigentes, sempre respeitado o limite da reserva de 5% (cinco por cento).

Parágrafo Único - O encaminhamento de corpos de indigentes deve ser feito preferencialmente para a unidade cemiterial mais próxima do local onde se deu o falecimento. 

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

EIDER DANTAS

Secretário de Obras e Serviços Públicos
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